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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
PREÂMBULO

 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Lagamar - MG torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o Processo Licitatório nº 013/2021, modalidade Carta Convite nº 004/2021, do tipo Menor Preço, Critério de Julgamento “GLOBAL”, objetivando a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, tendo como repartição interessada a Secretaria Municipal de Administração, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, cuja Documentação e Propostas de Preços deverão ser entregues na data, local e horário abaixo mencionados:

1 - DA ABERTURA

1.1 - A Comissão Permanente de Licitação realizará a abertura dos envelopes em sessão pública a ser realizada, conforme abaixo indicado: 

LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR - MG

DATA: 19 DE MARÇO DE 2021 às 09:00h
1.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a Licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação.

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente Licitação tem por objeto a contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar.

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação todos os licitantes interessados cuja área de atuação esteja diretamente ligada ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

3.2 - Poderão participar do presente certame os licitantes que:

3.2.1 - Não tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

3.2.2 - Não estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um consórcio ou isoladamente;

3.2.3 - Não sejam empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.4 - Os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio não pertençam ainda que parcialmente à empresa do mesmo grupo que esteja participando desta Licitação;

3.2.5 - Não estejam inadimplentes com a União ou cujo(s) diretor(es) tenha(m) participado de outra empresa que, também, se tornou inadimplente perante a União;

3.2.6 - As pessoas elencadas no artigo 9º da Lei 8.666/93;

3.2.7 - Não estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de1993.

3.2.9 - O concorrente NÃO CONVIDADO deverá manifestar interesse por escrito em participar do certame com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para a entrega dos envelopes contendo documentação e proposta. 

4 - DOS ENVELOPES

4.1 - A Documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR - MG.

CARTA CONVITE nº 004/2021.

PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021

LICITANTE: ___________________________________

ENVELOPE nº 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR - MG.

CARTA CONVITE nº 004/2021.

PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021

LICITANTE: ___________________________________

ENVELOPE nº 02 (PROPOSTA DE PREÇO)

4.2 - DO ENVOLEPE DE HABILITAÇÃO

4.2.1 - Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará:

4.2.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

4.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

4.2.1.3 - Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual - CCMEI

4.2.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.2.1.5- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.2.2 - Quanto à REGULARIDADE FISCAL, apresentará:

4.2.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

4.2.2.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

4.2.2.3 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

4.2.2.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante.

4.2.2.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
4.2.2.6  - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.
4.2.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

4.2.3 - Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA, apresentará:

4.2.3.1 - Certidão de Falência e Concordata emitida por órgão competente com data de emissão de até 60 (sessenta) dias antes da abertura da sessão;
4.2.3.2 - Alvará de Localização e Funcionamento.

4.2.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.2.4.1 - Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante já executa(ou) satisfatoriamente os serviços objeto deste edital, observando-se que tal atestado não seja emitido pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. 

4.2.4.2 - O atestado deverá conter as seguintes informações:

- Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;

- Nome da empresa que forneceu os produtos/prestou o serviço ao emitente;

- Data de emissão;

- Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente);

4.2.5 - Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes declarações:

4.2.5.1 -  Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO V.

4.2.5.2 - Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme ANEXO VI;

4.2.5.3 - Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital, conforme ANEXO VII.

4.2.6 - Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão, ressalvadas as exceções previstas no edital.

4.2.7 - A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do licitante.

4.2.8 - Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

4.2.9 - Em se tratando de ME ou EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta Comercial, a qual deverá ser entregue fora dos envelopes, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006.

4.2.10 – Apresentação de certificados que comprovem a formação do profissional em GESTÃO DE PROJETOS, DIMENSIONAMENTO DE ESTRUTURAS DE AÇO BÁSICO, NR 35 (TRABALHO EM ALTURAS), GESTÃO DE OBRAS, ORÇAMNETOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL a fim de se aferir a capacidade técnica do profissional conforme as necessidades da administração municipal.

4.2.11 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.3 - DO ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS

4.3.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da licitante.

4.3.2 - Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir impostos, taxas, seguro e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

4.3.3 - A não-indicação de parcelas referentes aos impostos, taxas, seguro e outros encargos pressupõe que o preço já os incluem.

4.3.4 - Deverá constar o preço global e unitário da proposta, expresso em algarismo e por extenso.

4.3.5 - O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.

4.4 - O prazo de execução dos serviços será até 31/03/2022, podendo haver a sua prorrogação a critério da Administração Pública, dentro dos limites estabelecidos na legislação pertinente;

4.5 - Comparecimento semanal na prefeitura Municipal de Lagamar, por 02 dias da semana, em horário a ser estabelecido entre as partes e atuação pela prefeitura conforme necessidade, nos outros dias da semana, (via e-mail e telefone).
5 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 - Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação até a data e horário acima especificados.

5.1.1 - Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela Comissão, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva ata.

5.2 - O licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Presidente, diretamente ou por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório.
5.3 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

5.4 - Para credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais

II - documento oficial de identidade do credenciado;

III - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato social/alteração contratual; para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante

5.5 - Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar original e cópias não autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e suas alterações, caso existam), devidamente registrada na repartição competente (Junta Comercial), Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não existam, Cartório de Registro de Títulos e Documentos), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em decorrência de tal investidura.

5.6 - Somente os representantes legais, credenciados e membros da Comissão e os Técnicos eventualmente por esta convidados é que poderão pronunciar-se no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, vedada qualquer interferência. 

5.7 - Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, proceder-se-á a abertura dos envelopes.

5.8 - Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na presença dos interessados que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais exigências decorrentes deste Edital e Anexos, sendo devidamente rubricados pelos licitantes e pela Comissão de Licitação.

5.9 - Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise dos documentos de habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas.

5.10 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de “Propostas de Preços”, serão lacrados e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob sua guarda para abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no saguão da Prefeitura.

5.11 - Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes julgadas inabilitadas, às quais serão devolvidos os “Envelopes Proposta de Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se ocorrido, após a sua denegação.

5.12 - Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta de Preços.

5.13 - Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos representantes, de acordo com os subitens anteriores. Na hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará exibir documento de identidade fé pública.

5.14 - Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelas licitantes, deverá constar das respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá ser registrado na Ata. 

6 - DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

6.1 - Será constatada inicialmente a regular habilitação de todos os proponentes, através da análise da documentação exigida no presente Edital e, os documentos serão rubricados pela Comissão e demais interessados presentes.

6.2 - Considerar-se-ão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos conforme exigências contidas neste Edital, exceto casos em que poderá ser aplicada a Lei Complementar 123/2006.

6.3 - A Comissão de Licitação poderá, a seu critério, suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar a documentação apresentada, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação. 

6.4 - A ausência do licitante interessado neste certame, implica em sua total anuência às decisões emitidas pela Comissão de Licitação quanto à habilitação de todas participantes inclusive a sua;

6.5 - Havendo a apresentação de recurso na fase de habilitação, será adiada a reunião de apreciação da proposta, até a decisão final do mesmo;

6.6 - Caso não haja recurso, procederá à sessão dando início à abertura dos envelopes proposta;

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 - Os Envelopes contendo as propostas serão devolvidos fechados às licitantes inabilitadas, na forma acima disposta, desde que não haja recurso ou após sua denegação.

7.2 - Serão abertos os Envelopes contendo as propostas de preço das licitantes HABILITADAS, desde que não haja recurso ou após sua denegação.             

7.3 - No julgamento das propostas apresentadas neste certame será considerada vencedora aquela que oferecer o menor preço por item, conforme estabelecido neste Edital.

7.4 - Verificar-se-á a conformidade de cada proposta com os requisitos do presente Edital, promovendo a desclassificação das propostas (itens) desconformes ou incompatíveis.

7.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, na forma prevista por lei, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 
7.6 - A critério da Administração, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas ofertas, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.

8 - DO CONTRATO

8.1 - A Comissão Permanente de Licitação, convocará o licitante vencedor para assinar o “Termo de Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento de convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

8.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades a que se refere a Lei nº 8.666/93.

8.3 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93.

8.4 - O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

8.5 - Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo licitatório.

8.6 - Caberá à Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato, no quadro de avisos afixado no saguão da Prefeitura, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 

9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta da dotação orçamentária nº:

02.30.0.04.122.0402.2007.3.3.90.39. FICHA 62

02.50.0.04.122.0402.2014.3.3.90.39 FICHA 106
10 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

10.1 - Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

10.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.

10.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;

11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 - Os recursos administrativos poderão ser apresentados na forma do disposto no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

12.2 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

12.2.1 - Advertência;

12.2.1.2 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;                                                                                   
12.2.1.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;

12.2.1.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

12.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

12.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.

12.5 - O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Lagamar - MG, no prazo máximo de 30 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover quaisquer diligências ou solicitar esclarecimentos necessários a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente na proposta.

13.2 - É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Lagamar - MG. 

13.3 - A critério da Administração esta licitação poderá ter os seus quantitativos reduzidos ou aumentados, de acordo com o artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

13.4 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.

13.5 - A critério da Administração, a contratação oriunda da presente licitação poderá ser prorrogada, dentro do que preconiza a legislação. 

13.5 - Fazem parte integrante deste os Anexos:

Anexo I: Termo de Referência;    

Anexo II: Modelo de Comprovante de Recebimento de Edital;

Anexo III: Modelo de Credenciamento;  

Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços;

Anexo V: Modelo de declaração que inexistem fatos impeditivos para a habilitação;

Anexo VI: Modelo de declaração que cumpre com o disposto no inciso V art. 27 da lei 8.666/93;

Anexo VII: Modelo de declaração de que concorda com todos os termos deste Edital;

Anexo VIII: Minuta do contrato;

13.6. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela servidora LUANA CRISTINA BRAGA, telefone (034) 3812-1125 ou pelo e-mail: licitacao@lagamar.mg.gov.br
Prefeitura Municipal de Lagamar - MG, 12 de março de 2021.
______________​​​​​​_____________________________

LUANA CRISTINA BRAGA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
TERMO DE REFERENCIA/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
OBJETO: Este Termo de Referência apresenta os subsídios para a realização de procedimentos licitatório para a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, através de menor preço global, conforme especificações a seguir.
JUSTIFICATIVA: Faz-se necessária a contratação de tal empresa vista a inexistências de tais cargos dentro do quadro de funcionários da prefeitura Municipal de Lagamar, e diante da necessidade de profissionais devidamente habilitados dentro dos respectivos conselhos para exercer os serviços de acordo com as leis vigentes, optou-se pela contratação de uma empresa.

DOS SERVIÇOS PRESTADOS

	 ITEM.
	QUANT.
	 UNID.
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	VALORES

UNIT           TOTAL

	1
	12
	mês
	Prestação de serviços na área de engenharia civil para elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar-MG.
	
	


DAS ESPECIFICAÇÕES:

A empresa ou profissional pessoa física deve apresentar em seu quadro de funcionários profissionais ou ser habitado no respectivo conselho de classe CREA, habilitados para emissão de ART’s.
Elaboração de projetos básicos e executivos de: arquitetura, drenagem pluvial, pavimentação - terraplenagem, estrutural, ar condicionado, água, esgoto, elétrico, SPDA, combate a incêndio, telefonia, levantamento topográfico e cadastral, entre outros, compreendendo desenhos detalhados, memorial descritivo, memória de cálculo, planilha orçamentária (conforme tabelas SINAPI, SICRO/DNIT, SETOP ou composição dos serviços quando o item não for encontrado nas tabelas mencionadas), cronograma físico financeiro e demais documentos pertinentes para atender aos convênios.

Nesta fase os projetos serão executados mediante demanda apresentada pela Contratante, observando sempre todos os requisitos necessários exigidos pela Prefeitura e pelos Órgãos repassadores dos recursos financeiros.

Os referidos projetos deverão atender as exigências específicas para cada situação, além de ter a aprovação dos órgãos competentes como Secretarias de Estado, Vigilância Sanitária, Ministérios, Caixa Econômica Federal, Anvisa entre outros.
Os serviços de engenharia solicitados são:

· Serviço de acompanhamento, medições e fiscalização da Obra Pavimentação Asfáltica – Contrato de Financiamento nº 0532.622 - CAIXA – FINISA. 
· Elaboração de projetos: arquitetônico, estrutural, elétrico predial, hidrossanitário, combate e prevenção a incêndio, todos acompanhados respectivamente de  memorial descritivo, planilha de quantitativos e custos, BDI e cronograma de execução
· Elaboração de projeto de paisagismo e irrigação, memorial descritivo, planilha de quantitativos e custos, BDI e/ou cotações e cronograma de execução
· Emissão de Relatórios Trimestrais e acompanhamento – Usina de Triagem e Compostagem de Lixo e da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE
· Aprovação de alvarás, reconhecimento de área, habite-se e acompanhamento dos serviços da Secretaria Municipal de Obras
· Programa de coleta seletiva
· Emissão de laudo técnico para obras que estão paralisadas/pendências
· Licenciamentos ambientais Não Passíveis e LAS/Cadastro.
· Emissão de autorização de corte de arvores 
· Emissão de termo de conformidade para licenciamento.

· Gerenciamento de todos os projetos de engenharia, compreendendo conferência e acompanhamento de daqueles executados diretamente pela equipe da Prefeitura ou por terceiros;

· Elaboração dos termos de referência e preparação da documentação necessária para abertura do processo “licitatório”;

· Montagem das pastas com documentação das obras;

· Monitoramento do andamento do processo no âmbito dos órgãos repassadores.

· A fiscalização das obras compreenderá: acompanhamento do cronograma físico financeiro, acompanhamento e liberação de cada etapa construtiva, análise dos projetos, análise dos materiais empregados, encaminhamento das medições dos serviços executados, com conferência, análise e aprovação prévia, observações das diversas anotações no Diário de Obras, acompanhamento e organização da pasta de obra e demais ações necessárias para melhor execução do projeto.

· A fiscalização terá autonomia para exigir a adequada execução dos serviços em obediência à proposta orçamentária, ao memorial descritivo, aos projetos, entre outros, devendo, entretanto, compartilhar as questões junto à Secretaria de Obras do Município e sua equipe técnica.

Poderão ainda ser solicitados serviços que não foram citados acima deste que os serviços e atividades sejam devidamente licenciadas pelo conselho competente – CREA, para cada cargo.
Os serviços não poderão ser terceirizados pela empresa para profissionais que não estejam dentro do quadro de funcionários.

Em relação as ART’s, fica a cargo do CONTRATANTE  realizar o pagamento das taxas.
Em relação a serviços de licenciamento fica a cargo da CONTRATANTE arcar com taxas administrativas do estado (guias de recolhimento da união).

16 - DA EXIGÊNCIA TÉCNICA
Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante já executa(ou) satisfatoriamente os serviços objeto deste edital, observando-se que tal atestado não seja emitido pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. 

O atestado deverá conter as seguintes informações:

- Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;

- Nome da empresa que forneceu os produtos/prestou o serviço ao emitente;

- Data de emissão;

- Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente);

Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes declarações:

- Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO V.

- Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme ANEXO VI;

- Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital, conforme ANEXO VII.

- Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão, ressalvadas as exceções previstas no edital.

– Apresentação de certificados que comprovem a formação do profissional em GESTÃO DE PROJETOS, DIMENSIONAMENTO DE ESTRUTURAS DE AÇO BÁSICO, NR 35 (TRABALHO EM ALTURAS), GESTÃO DE OBRAS, ORÇAMNETOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL a fim de se aferir a capacidade técnica do profissional conforme as necessidades da administração municipal.

- A não-apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do licitante.
14 - VALORES

A proposta de preços deverá ser firmado sobre o menor preço unitário.
15 - DA EXECUÇÃO

Os serviços devem ser iniciados até 5 dias após a solicitação de cada item, sendo que a entrega será combinada com o gestor da pasta, uma vez que cada projeto demanda um diferente tempo para elaboração.

As visitas para emissão de fiscalização, medições, e demais itens que necessitem visita pessoalmente, devem ser solicitadas com no mínimo 24 horas de antecedência.

18 - PAGAMENTO

O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancária, ou excepcionalmente, pela Secretaria da Fazenda, em até 30 dias após a entrega da Nota Fiscal, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas atestada pelo setor requisitante.
ÓRGÃO REQUISITANTE: Setor de Administração representado por todos os demais setores da Prefeitura Municipal de Lagamar.

Entretanto, todas as outras obras que forem contempladas no período e que não estão listadas, serão automaticamente incorporadas neste processo.

19 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes de prestação de serviços de projetos, gerenciamento de projetos e obras e fiscalização de obras será a seguinte:

02.30.0.04.122.0402.2007.3.3.90.39. FICHA 62

02.50.0.04.122.0402.2014.3.3.90.39 FICHA 106

20 - VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período. 

21 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
a) Notificar, formalmente à Contratada quaisquer irregularidades atinentes ao atendimento das cláusulas contratuais, bem como ao descrito no instrumento convocatório/Tomada de Preços, para as devidas providências.
b) Providenciar o pagamento objeto da emissão da nota fiscal no prazo avançado no instrumento contratual.
22 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

a) Disponibilizar os serviços objeto da presente licitação, perquirindo os princípios da legalidade e dentro do prazo determinado pela Contratante, sob pena de incorrer em penalidades legais.
b) Elaborar os projetos e prestação dos serviços por sua conta e risco, isentando o Município de qualquer responsabilidade diante de fato superveniente que venha a ensejar prejuízos ao erário.
c) Avocar para si toda e qualquer responsabilidade da execução dos serviços de terceiro por esta contratado.
d) reparar todo e qualquer prejuízo causado ao Contratante e ou a Terceiros em decorrência da prestação dos serviços.
e) Recolher ART e providenciar o carimbo do CREA de todos os projetos e entregar ao responsável pela Secretaria Municipal de Obras juntamente com arquivo eletrônico e duas vias de cada documento impresso.
f) Disponibilizar o Engenheiro Civil responsável pela Fiscalização das Obras, durante 8 horas/dia, durante toda a semana, inclusive aos sábados, e, caso seja necessário, quando demandado pela Contratante em função do cronograma de execução da empresa construtora.
g) Responsabilizar pelas custas referentes à prestação dos serviços tais como viagens, alimentação, hospedagem, locomoção, papelaria, serviços administrativos e demais diligências necessárias para o andamento normal do contrato.
23 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, sujeitar-se às penalidades descritas no instrumento convocatório/edital e minuta do contrato, em conformidade com o que prescreve a Lei 8.666/93.

ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE COMPROVANTE DE 
RECEBIMENTO DE EDITAL E ANEXOS. 

À Prefeitura Municipal de Lagamar

Praça Magalhães Pinto, nº 68
Centro, Lagamar - MG
CEP: 38785-000 

Prezados Senhores,

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede na _________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _________________ portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ______________ infra-assinado;  comunica que recebeu o convite, edital e anexo referentes ao Processo Licitatório nº 013/2021 na modalidade CARTA CONVITE nº 004/2021 - tendo como objeto a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, conforme edital e anexos. 
Atenciosamente,

_______________________, ______ de ___________ de 2021.

______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                              CNPJ: _________________________


OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PRESIDENTE DA COMISSÃO, FORA DO ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO.

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ
ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO nº 3/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Mediante o presente, credenciamos o (a) Sr.(a) ________________________, portador (a) da Cédula de Identidade nº ___________________ e CPF nº ____________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Lagamar, na modalidade Carta Convite nº 004/2021 cujo objeto é a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________ e  praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos.

______________________, ___ de ________________ de 2021.

______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                            CNPJ: _________________________
(Reconhecer Firma em Cartório)

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE:

1 - Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física.

2 - Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social.

3 - Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa.

4 - Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa.

5 - Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento

O CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER IMPRESSO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissão Permanente de Licitação

Objeto: Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar.
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços do objeto desta Carta Convite, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:


	ITEM
	  QNT
	UNID.
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	VALOR

    UNIT.       TOTAL

	1.
	12
	MÊS
	Prestação de serviços na área de engenharia civil para elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, conforme Termo de Referência e especificações do edital.
	
	


1 - Valor total da proposta R$ __________ (_____________________).

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes a prestação do serviço do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.)
2 - Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitação.

3 - Condições de Pagamento: em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal.

4 - Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos.
_______________________, ______ de ___________ de 2021.

______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                              CNPJ: ________________________
A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ
ANEXO V
PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na _________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _________________ portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ______________ infra-assinado;  declara para fins do Processo Licitatório nº 013/2021 na modalidade Carta Convite nº 004/2021 cujo objeto é a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, sob as penas da lei que:

· Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_______________________, ______ de ___________ de 2021.

______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                              CNPJ: _________________________

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ

ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede na _________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _________________ portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ______________ infra-assinado;  DECLARA para fins do Processo Licitatório nº 013/2021 na modalidade Carta Convite nº 004/2021 cujo objeto é a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar e do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que:

· Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

_______________________, ______ de ___________ de 2021.
______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                              CNPJ: _________________________
 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ
ANEXO VII

PROCESSO LICITATORIO nº 013/2021
CARTA CONVITE nº 004/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO


A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede na _________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _________________ portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ______________ infra-assinado; e para os fins do Processo Licitatório nº 013/2021 na modalidade Carta Convite nº 004/2021 cujo objeto é a Contratação de profissional engenheiro civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, DECLARA expressamente que:

· Concorda com todos os termos estabelecidos neste Edital.

_______________________, ______ de ___________ de 2021.

______________________________________________

       EMPRESA

                                              Nome do representante: _______________________

                                                              CNPJ: _________________________

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ

ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO nº ____/2021

PROCESSO LICITATÓRIO 013/2021

CARTA CONVITE 004/2021
MUNICÍPIO DE LAGAMAR/MG, inscrito no CNPJ sob nº 18.192.260/0001-71, com sede na Praça Magalhães Pinto, nº 68, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AURO JOSÉ PEREIRA, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no CPF sob o nº 238.976.276-04, portador da cédula de identidade nº MG-1.034.567, SSP/MG, a seguir denominado CONTRATANTE; e a instituição, inscrita no CNPJ sob nº, com sede localizada na Rua....,  neste  ato  representando  por ......,doravante  denominada  simplesmente CONTRATADA (O),  perante  as  testemunhas  nomeadas  e  firmadas,  tendo  em  vista  o  Processo Licitatório  nº  013/2021,  Carta Convite  nº  004/2021,  pactuam  o  presente  Contrato  de prestação  de  serviços  de  prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras que entre si fazem o MUNICÍPIO DE LAGAMAR – MG, que se regerá pela  Lei  nº  10.520/02,  subsidiariamente  pela Lei n. 8.666/93, Lei  Complementar n° 123/2006 e  toda  legislação  aplicável  a  espécie  e  suas alterações posteriores,  cujas  disposições  aplicam-se  a  este  contrato  irrestrita  e incondicionalmente  a que os  CONTRATANTES declaram  conhecer,  subordinando-se este contrato, ainda, as normas desta Lei e as cláusulas contratuais seguintes: 

CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  Do  objeto:
1.1. Contratação de profissional Engenheiro Civil para prestação de serviços técnicos de elaboração de pareceres para o setor de Tributos e Cadastro imobiliário, bem como de Projetos Básicos e Executivos, Fiscalização e Acompanhamento das Obras sob responsabilidade do município de Lagamar, conforme  Termo de Referência e demais anexos que  é  parte  integrante  do  presente  contrato independente de transcrição nos termos do Edital do presente certame.

Parágrafo Único – Obrigações contratuais: 
a) Disponibilizar os serviços objeto da presente licitação, perquirindo os princípios da legalidade e dentro do prazo determinado pela Contratante, sob pena de incorrer em penalidades legais.
b) Elaborar os projetos e prestação dos serviços por sua conta e risco, isentando o Município de qualquer responsabilidade diante de fato superveniente que venha a ensejar prejuízos ao erário.
c) Avocar para si toda e qualquer responsabilidade da execução dos serviços de terceiro por esta contratado.
d) Reparar todo e qualquer prejuízo causado ao Contratante e ou a Terceiros em decorrência da prestação dos serviços.
e) Recolher ART e providenciar o carimbo do CREA de todos os projetos e entregar ao responsável pela Secretaria Municipal de Obras juntamente com arquivo eletrônico e duas vias de cada documento impresso.
f) Disponibilizar o Engenheiro Civil e Engenheiro Agrônomo, responsáveis pela Fiscalização das Obras, durante 8 horas/dia, durante toda a semana, inclusive aos sábados, e, caso seja necessário, quando demandado pela Contratante em função do cronograma de execução da empresa construtora.
g) Responsabilizar pelas custas referentes à prestação dos serviços tais como viagens, alimentação, hospedagem, locomoção, papelaria, serviços administrativos e demais diligências necessárias para o andamento normal do contrato.
CLAUSULA SEGUNDA - Do Valor

2.1. Pelos serviços  constantes  neste  contrato  o  MUNICÍPIO  pagará  a CONTRATADA  a   importância  de  R$  (..................  ),  referentes  à  integralidade  dos  recursos  e/ou  despesas previstas  no  Plano  de  Implementação  e  constantes  na  proposta  homologada  no  certame, incluindo  a  totalidade  das  despesas  de  qualificação  e  despesas  de  gestão  e  apoio  do  programa, sendo este pagamento efetuado na conta do licitante. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Pagamento

3.1. O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, após a execução dos serviços solicitados, de acordo com o cronograma de execução e aprovação da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos.

3.2. O prazo para a efetivação do pagamento será de 30 (trinta) dias após o recebimento dos relatórios, objeto deste certame, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

3.4. O pagamento ficará condicionado à manutenção da validade das certidões exigidas, devendo ser realizada consulta, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo próprio.

CLÁUSULA QUARTA - Da Vigência

4.1. O prazo de vigência deste instrumento contratual é de 12 (doze) meses, limitado a 60 (sessenta) meses nos termos da lei geral de licitações.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada

5.1. O não cumprimento das obrigações aqui assumidas sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de multas permitidas pela lei nº 8.666/9 e alterações posteriores.

CLAUSULA SEXTA - Das Penalidade

6.1. As multas serão aplicada  a critério do MUNICIPIO,  atendendo  a gravidade  da  infração  até  o  valor máximo  de  10% (dez  por  cento)  do  valor  do  contrato  em  cada caso, deduzindo-se  o valor correspondente do  pleno  ressarcimento  dos danos respectivos, juros e correção monetária sobre esse ressarcimento.

CLAUSULA SÉTIMA - Das Obrigações do Contratante

7.1. O MUNICIPIO não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculadas a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano de indenização a terceiros em decorrência de atos da contratada, seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.2. O projeto será acompanhado e fiscalizado pela coordenação administrativa e clínica responsável pela saúde mental do município e pelo supervisor clínico institucional responsável pela supervisão e orientação da saúde mental do município.

CLAUSULA OITAVA - Da Rescisão

8.1. Constitui  motivo  para  rescisão  deste  contrato  os  previstos  na  Lei  nº10.520/02 e na Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.

CLAUSULA NONA – Das Penalidades

9.1 - O MUNICIPIO poderá  cobrar judicialmente  os  valores  correspondentes às importâncias decorrentes da imposição de penalidades, decorrentes do in adimplemento do   presente contrato,  caso o  MUNICIPIO tenha de recorrer aos meios judiciais para haver o que lhe foi  devido,  além das  cominações  previstas  neste  instrumento ficará  a  CONTRATADA  sujeita ao pagamento  da pena  convencional  de 10% (dez  por cento), juros  de mora de 1%(um  por cento) ao mês,  despesas de processo,  correção monetária  e  honorários  advocatícios, estes acordados desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Dotação Orçamentária

10.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
02.30.0.04.122.0402.2007.3.3.90.39. FICHA 62

02.50.0.04.122.0402.2014.3.3.90.39 FICHA 106
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Olegário/MG para dirimir questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de  igual  teor  e  valor para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Lagamar-MG, ... de ....  de 2021. 

MUNICÍPIO DE LAGAMAR

AURO JOSÉ PEREIRA

Prefeito Municipal
CONTRATADA

Representante Legal

CPF

Testemunhas:


Nome:___________________________________
CPF:____________________________________
Nome:___________________________________
CPF:____________________________________

Prefeitura de Lagamar - MG CNPJ 18.192.260/0001-71
Praça Magalhães Pinto, 68 - Centro - CEP 38785-000 - Lagamar/MG
Telefone: (34) 3812-1125 - licitacao@lagamar.mg.gov.br
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